
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.483 - SC (2016/0143644-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : EDEVINO FILLA 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 
POSTULANDO COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, APENAS PARA 
ALTERAR O CRITÉRIO DE CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A (OI S/A) em 

demanda  pleiteando o cumprimento de obrigação constante de 
contrato celebrado com a Telesc. A Segunda Seção, quando do 
julgamento de recurso especial representativo da controvérsia, 
consolidou o entendimento de que a Brasil Telecom S/A detém 
legitimidade para responder pela complementação acionária 
decorrente de contrato de participação financeira celebrado com 
a sociedade incorporada (REsp 1.322.624/SC, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12.06.2013, 
DJe 25.06.2013).

Na ocasião, afastou-se a tese de responsabilidade 
exclusiva da Telebrás (companhia cindida parcialmente, em 
razão da privatização, cuja parcela de  patrimônio fora transferido 
para a Telesc) pelos créditos constituídos após o ato de 
cisão (22.05.1998), ainda que referentes a negócios jurídicos 
anteriores, ante a inaplicabilidade do disposto no artigo 233 da Lei 
6.404/76 na hipótese.

2. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de março de 2018 (Data do Julgamento)
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MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.483 - SC (2016/0143644-0)
  

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : EDEVINO FILLA 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por OI S/A em face de decisão 

monocrática da lavra deste signatário (fls. 371-374), que deu parcial provimento ao 

recurso especial, a fim de substituir a cotação utilizada pelo Tribunal de origem pela 

apurada no fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito em julgado da 

ação de subscrição de ações.

Irresignada quanto à rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva ad 

causam, a insurgente interpõe o presente agravo interno (fls. 378-383), no qual reafirma 

ser a Telebrás a parte legítima para figurar no polo passivo desta ação, porquanto: a) os 

contratos de participação financeira foram firmados em 1996, de modo que os fatos e 

obrigações são anteriores à privatização; e b) com a cisão parcial (Edital MC/BNDES nº 

01/98), houve a exclusão da solidariedade, nos termos do art. 233, parágrafo único, da 

Lei 6.404/1976.

Não houve impugnação da parte ex adversa.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 
POSTULANDO COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, APENAS PARA 
ALTERAR O CRITÉRIO DE CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A (OI S/A) em 

demanda  pleiteando o cumprimento de obrigação constante de 
contrato celebrado com a Telesc. A Segunda Seção, quando do 
julgamento de recurso especial representativo da controvérsia, 
consolidou o entendimento de que a Brasil Telecom S/A detém 
legitimidade para responder pela complementação acionária 
decorrente de contrato de participação financeira celebrado com 
a sociedade incorporada (REsp 1.322.624/SC, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12.06.2013, 
DJe 25.06.2013).

Na ocasião, afastou-se a tese de responsabilidade 
exclusiva da Telebrás (companhia cindida parcialmente, em 
razão da privatização, cuja parcela de  patrimônio fora transferido 
para a Telesc) pelos créditos constituídos após o ato de 
cisão (22.05.1998), ainda que referentes a negócios jurídicos 
anteriores, ante a inaplicabilidade do disposto no artigo 233 da Lei 
6.404/76 na hipótese.

2. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Não prospera a insurgência.

1. Com efeito, não há falar em vulneração ao artigo 3º do CPC/73.

A Segunda Seção, quando do julgamento de recurso especial representativo 

da controvérsia, consolidou o entendimento de que a Brasil Telecom S/A detém 

legitimidade para responder pela complementação acionária decorrente de contrato de 

participação financeira celebrado com a Telesc (Telecomunicações de Santa Catarina 

S/A), sociedade incorporada (REsp 1.322.624/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12.06.2013, DJe 25.06.2013). 

Na ocasião, afastou-se a tese de responsabilidade exclusiva da 
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Telebrás (companhia cindida parcialmente, em razão da privatização, cuja parcela de  

patrimônio fora transferido para a Telesc) pelos créditos constituídos após o ato de 

cisão (22.05.1998), ainda que referentes a negócios jurídicos anteriores, ante a 

inaplicabilidade do disposto no artigo 233 da Lei 6.404/76.

Eis o teor da ementa do aludido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. BRASIL TELECOM.  INCORPORAÇÃO DA TELESC. 
EXTINÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA INCORPORADA. 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES TRANSMITIDOS À INCORPORADORA. 
BRASIL TELECOM TORNOU-SE SUBSTITUTA, POR INCORPORAÇÃO, 
DA TELESC. LEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA. CONSOLIDAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC:
1.1. A sucessão, por incorporação, de empresas, determina a extinção 
da personalidade jurídica da incorporada, com a transmissão de seus 
direitos e obrigações à incorporadora.
1.2. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelos 
atos praticados pela Telesc, quanto a credores cujo título não tiver sido 
constituído até o ato de incorporação, independentemente de se referir a 
obrigações anteriores, ante a sucessão empresarial.
2. Situação análoga à apreciada pela Segunda Seção desta Corte no 
julgamento de recurso repetitivo atinente à sucessão da Companhia 
Riograndense de Telecomunicações (CRT) pela Brasil Telecom (REsp. 
1.034.255/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j. 28/04/2010, 
DJe 11/05/2010).

3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp 1.322.624/SC)

Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, afigura-se impositiva a incidência da Súmula 83/STJ a 

obstar a insurgência especial, razão pela qual não merece reforma a decisão agravada.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0143644-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.602.483 / SC

Números Origem:  01073268820148240000  126090051313  20130603301  20130603301000100  
20130603301000200

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
RECORRIDO : EDEVINO FILLA 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : EDEVINO FILLA 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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